
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2979525 - SP
(2025/0244132-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DOUGLAS MENEZES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO GENÉRICA DE
VIOLAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige
fundamentação adequada e específica, com indicação
precisa dos dispositivos legais tidos por violados e das
razões do dissídio, sob pena de incidência da Súmula
n. 284 do STF.
2.No  caso,  a  decisão  agravada  não  conheceu  do
agravo em recurso especial pela incidência da Súmula
n.  284  do  STF,  em razão  da  indicação  genérica  de
violação  a  lei  federal,  sem  particularização  dos
dispositivos  efetivamente  contrariados  ou  objeto  de
dissídio.
3.As razões do agravo regimental não afastam o óbice
aplicado,  porquanto  limitadas  a  afirmar,  de  modo
genérico, a demonstração das violações, sem revelar
desacerto da decisão recorrida.
4.Precedente: “a indicação de violação genérica a lei
federal,  sem particularização precisa dos dispositivos
violados,  implica  deficiência  de  fundamentação  do
recurso especial,  atraindo,  por  analogia,  a incidência
da Súmula 284/STF” (AgInt no REsp n. 1.468.671/RS,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em 30/3/2020, DJe de 30/3/2020).
5.Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2979525 - SP
(2025/0244132-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DOUGLAS MENEZES DE SOUZA
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO GENÉRICA
DE VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.A admissibilidade do recurso especial exige
fundamentação adequada e específica, com indicação
precisa dos dispositivos legais tidos por violados e das
razões do dissídio, sob pena de incidência da Súmula
n. 284 do STF.
2.No caso, a decisão agravada não conheceu do
agravo em recurso especial pela incidência da Súmula
n. 284 do STF, em razão da indicação genérica de
violação a lei federal, sem particularização dos
dispositivos efetivamente contrariados ou objeto de
dissídio.
3.As razões do agravo regimental não afastam o óbice
aplicado, porquanto limitadas a afirmar, de modo
genérico, a demonstração das violações, sem revelar
desacerto da decisão recorrida.
4.Precedente: “a indicação de violação genérica a lei
federal, sem particularização precisa dos dispositivos
violados, implica deficiência de fundamentação do
recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência
da ” (AgInt no , Súmula 284/STF  REsp n. 1.468.671/RS
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em  DJe de . 30/3/2020,  30/3/2020)
5.Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS MENEZES
DE SOUZA contra a decisão de fls. 521-522 que não conheceu do recurso, com
fundamento na incidência da Súmula n. 284 do STF.
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A parte recorrente sustenta, em síntese, a reforma da decisão
agravada, afirmando que as violações ao direito federal foram “perfeitamente
demonstradas e especificadas” no recurso especial.

Alega que o recurso especial foi interposto com base em negativa de
vigência, indicando dispositivos convencionais e legais específicos, entre eles
tratados internacionais de direitos humanos e os arts. 479 e 593, III, d, do
Código de Processo Penal.

Argumenta que não pretende revolvimento de provas, mas
revaloração jurídica dos critérios utilizados pelo Tribunal de origem, fazendo
referência à vedação da Súmula n. 7 do STJ.

Defende que a decisão monocrática “carece de fundamentação” e
dissocia-se de entendimentos já consolidados, além de discorrer sobre o uso do
habeas corpus como substitutivo e a mitigação da Súmula n. 691 do STF em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

Requer, ao final, a reconsideração do juízo de admissibilidade para
que o recurso especial seja conhecido e provido, com análise do mérito.

Impugnação apresentada pelo Ministério Público Federal, que pede o
desprovimento do agravo regimental, reafirmando a incidência da Súmula n. 284
do STF por deficiência de fundamentação (fls. 547-549).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois suas alegações não
evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, foi afastado o conhecimento
do agravo em recurso especial pela incidência da Súmula n. 284 do STF, diante
da indicação genérica de violação de lei federal, sem particularização dos
dispositivos efetivamente contrariados ou objeto de dissídio interpretativo.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 521-522):

Cuida-se de Agravo interposto por DOUGLAS MENEZES DE
SOUZA, à decisão que inadmitiu Recurso Especial com
fundamento no  III, da Constituição Federal. art. 105,
É o relatório .
Decido.
Por meio da análise do recurso de DOUGLAS MENEZES DE
SOUZA , verifica-se que incide a , porquanto Súmula n. 284/STF
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há indicação genérica de violação de lei federal sem
particularizar quais dispositivos teriam sido contrariados, ou
quais dispositivos legais da lei citada genericamente seriam
objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o
referido enunciado sumular: “É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte
recorrente tenha indicado violação à MP  e à2.180-35/01

, não apontou, com precisão, qual regramentoLei n. 4.414/64
legal teria sido efetivamente violado pelo acórdão recorrido.
Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a
indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização
precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de
fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a
incidência da ”. (AgInt no Súmula 284/STF  REsp n. 1.468.671/RS
, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de
30.3.2020.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:

, Rel. Ministro Mauro CampbellAREsp n. 1.641.118/RS
Marques, Segunda Turma, DJe de 25.6.2020; AgInt no

, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,AREsp n. 744.582/SC
Quarta Turma, DJe de 1.6.2020; AgInt no

, Rel. Ministro Raul Araújo, QuartaAREsp n. 1.305.693/DF
Turma, DJe de 31.3.2020; AgInt no , Rel. REsp n. 1.475.626/RS
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4.12.2017;
AgRg no , Rel. Ministro Felix Fischer, AREsp n. 546.951/MT
Quinta Turma, DJe de 22.9.2015; e , Rel. REsp n. 1.304.871/SP
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º.7.2015.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno art. 21
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Portanto, as razões do agravo regimental não alteram a conclusão
recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.979.525 / SP

Número Registro: 2025/0244132-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002318620248260106 15002344120248260106 20749142024 2074914492024200113 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS MENEZES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS MENEZES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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